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“A História é filha da Revolução.” 
Febvre, 1942, p. 74. 
 
“A Revolução cria os arquivos.” 
Garcia, 2005, p. 18 
 
“A Revolução Francesa foi um evento decisivo para a reputação de Joana d’Arc.”  
Lightbody, 1961, p. 157. 
 
Tradicionalmente as pesquisas afirmam que Joana d‟Arc foi esquecida entre os séculos 
XVI e XVII para ser retomada após a Revolução Francesa, sendo transformada após esse 
episódio em heroína nacional. Nos últimos anos essa afirmação tem sido questionada
2
. Olivier 
Bouzy, por exemplo, traz números que mostram um grande interesse daqueles séculos por 
Joana, contabilizando um total de 472 obras entre manuscritos dos processos, edições e 
reedições de crônicas a respeito de Joana d‟Arc. Em comparação com os dias atuais, Bouzy 
detecta que, no século XVII, o número de publicações sobra Joana indica que aquele período 
se interessava dez vezes mais do que o nosso por ela
3
. Para esse autor a insistência sobre o 
“esquecimento de Joana” viria de certa miopia dos autores que a partir do século XVIII, 
desejando uma interpretação diferente em relação à história da Donzela não se identificavam 
com os autores dos anteriores. Ele conclui: “É então falso dizer que Joana d‟Arc foi esquecida 
nos séculos XVI e XVII: é a imagem que esses dois séculos veicularam que foi abandonada 
pelos autores do século XVIII.”4. 
Mas se Joana não foi esquecida pelos séculos anteriores, não há como negar o grande 
aumento do número de obras dedicadas à ela após a Revolução Francesa. Na famosa obra de 
Pierre Lanery d‟Arc, Le livre d'or de Jeanne d'Arc de 1894, o autor inventaria em torno de 
2700 obras dedicadas a Joana d‟Arc no século XIX. Em comparação a outros personagens da 
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Idade Média, ela ocupa um lugar de grande destaque nos séculos XIX e XX como vemos no 
gráfico
5
 a seguir: 
 
O sucesso editorial das celebridades medievais de 1790 a 1990, de acordo com o catálogo de 
História da França da Biblioteca Nacional
vi
 
 
 
Clóvis-Clotilde 70 
Carlos Magno 170 
Felipe Augusto 55 
São Luís 325 
 
Felipe, o Belo 80 
Carlos V 40 
Joana d'Arc 780 
Luís XI 140 
 
 
Além disso, a maior parte dos autores aponta para uma mudança da forma como 
Joana d‟Arc é vista pelos escritores oitocentistas, já que ela deixa de ser lembrada como 
defensora da monarquia e começa a ser vista como uma representante do povo que luta 
contra a tirania absolutista
7
. Partindo desses dados qualitativos e quantitativos tais 
autores chegam à seguinte conclusão: a revolução foi um divisor de águas, existe uma 
Joana d‟Arc antes e outra depois dos acontecimentos de 17898. Para Michelet “Joana é 
irmã de Danton”9. Em sua descrição da tomada da Bastilha o ambiente da ação de Joana 
é revivido: “Após séculos de distância, os parisienses que assaltam a Bastilha encontram 
a temeridade dos soldados da Donzela. Uma idéia surge em Paris com o dia e todos 
vêem a mesma luz. Uma luz nos espíritos e em cada coração uma voz: Vá, e tu tomarás 
a Bastilha (...)” 10. Quicherat, aluno de Michelet e responsável pela edição dos processos 
de Joana no século XIX, também compartilha da idéia de que só a revolução enquanto 
patrocinadora da emancipação do povo pôde transformar a história de uma simples 
camponesa em uma tradição. Para ele só “a experiência das revoluções permitiram 
captar a beleza de tal história.”11. 
Mas sabemos que a Revolução Francesa não é vista como um momento chave 
para se compreender apenas a historiografia de Joana d‟Arc. Deparamo-nos 
frequentemente com essa concepção prometeniana
12
 da Revolução, que é interpretada 
como momento fundador e propagador de idéias, instituições e conceitos políticos tais 
como liberalismo, conservadorismo, esquerda, direita, etc. A Revolução, lembrando a 
interpretação clássica de François Furet, pensa a si mesma como evento fundador, um 
momento oportuno para se criar o melhor dos homens no melhor dos mundos, 
permeado pelos valores da igualdade, liberdade e fraternidade
13
. 
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A própria História, nas palavras de Lucien Febvre, nasceu da revolução que 
levou o povo a ser seu agente e sujeito
14
. A importância da Revolução para o momento 
que viria ser chamado “revolução historiográfica” da década de 1820, responsável por 
lançar as bases do que seria a história-ciência centrada na pesquisa arquivística e na 
análise das fontes, também é colocada por muitos autores
15
. A História moderna teria 
nascido então para construir um passado comum que explicasse o advento e o 
significado da ruptura revolucionária. 
a construção de uma memória coletiva aparece como uma necessidade 
prioritária, um contra-poder às inércias das diferenças, um contraponto 
aos mosaicos de modos de viver e de morrer; a obrigação absoluta de 
compilar as memórias locais no fundo comum de uma cultura nacional 
e de fazer de todos os „filhos de 89‟.16 
 
 A História e o historiador assumem então um posto fundamental, uma vez que se 
tornam os responsáveis por atender às demandas identitárias da sociedade: 
A precocidade da constituição de um Estado-Nação, confrontada com 
o caráter radical da ruptura revolucionária de 1789, constitui o húmus 
sobre o qual essa autoridade [da história] pôde ser exercida. A nação 
pôde então beneficiar-se de uma verdadeira transferência de 
sacralidade, e o historiador encarregou-se de enraizar o sentimento 
nacional da população.
17
 
 
Tais afirmações, porém não podem ser feitas sem se colocar um problema e sem 
atentar para o fato de ser apenas aparente a coincidência da construção de uma nova 
imagem de Joana d‟Arc e o nascimento da historiografia moderna. Mas o que dizer 
sobre as flagrantes contradições do período revolucionário em relação a ambos os 
fenômenos?   
Voltemos ao caso da Donzela de Orléans. Durante a Revolução, Joana era vista 
com desconfiança e certos episódios demonstram uma falta de consenso em relação ao 
que ela representava. Em 1792 os revolucionários exigem do conselho Municipal de 
Orléans a destruição da estátua de Joana, vendo nela um símbolo do feudalismo e da 
tirania monárquica. O conselho se recusa a acatar essa idéia, mas a administração 
departamental ratifica a ordem e exige a fundição da estátua para a produção de 
canhões. Curiosamente, junto com essa ordem é exigido que “para se conservar a 
memória do monumento da Donzela, um dos canhões terá o nome de Joana d‟Arc, 
chamada Donzela de Orléans.”18. Na cidade de Rouen, onde Joana foi morta, a fonte do 
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mercado que era decorada com seu retrato, foi salva da destruição devido à intervenção 
do Conselho Municipal daquela cidade. Eles ordenam apenas que se apaguem as 
inscrições monarquistas da fonte.  Já a tradicional “Festa da Donzela”, celebrada em 
Orléans quase sem interrupção desde 1432, foi suprimida em 1793 não tendo sido 
retomada durante todo o período revolucionário
19
. 
A relação história e Revolução também não poderia ter sido mais controversa. A 
formação do conceito de Antigo Regime se deu nesse momento como uma condenação 
do passado em bloco, com um desejo de fazer “tábula rasa do passado”. “Desde 
setembro de 1789 a denominação Antigo Regime se espalha e o termo significa que o 
passado está definitivamente abolido.”20. A opção por um novo calendário talvez seja 
um dos exemplos mais claros de como o passado havia sido rejeitado pela Revolução 
Francesa. Essa rejeição se exprime ainda na nova referência temporal: Ano I da 
Liberdade, Ano I da República, etc. 
De fato a tradição Iluminista à qual pertencem os princípios norteadores da 
Revolução Francesa rejeita a História como categoria referencial e explicativa da 
sociedade. Conhecemos a máxima de Rousseau no início de seu Discurso sobre as 
Origens da Desigualdade entre os Homens: “Comecemos, pois, por descartar todos os 
fatos”21. Garcia nos lembra que para o Iluminismo o passado quando é mobilizado para 
reconstruir as cenas originais é apenas um “golpe de vista”. Tal premissa está presente 
no contexto revolucionário e se expressa através de conhecidas lideranças do período, 
como na seguinte fala do convencional Rabaut de Saint-Etiénne: “A História não é 
nosso código”.  
Mas existia todo um aporte material remanescente do período anterior 
pressionando os contemporâneos da Revolução como se esperassem deles uma resposta. 
Obviamente temos nesse período a destruição de monumentos, igrejas, palácios que, 
muitas vezes, era patrocinada pelo próprio governo. Desde 14 de agosto de 1792, o 
legislativo decreta que os monumentos “restos da feudalidade deveriam ser, sem 
demora, destruídos”. Tinha-se como objetivo apagar tudo aquilo que trazia a 
assustadora lembrança dos reis. Tal gesto era, como nos lembra Garcia, fruto de 
“tendências iconoclastas que consideravam a destruição como um gesto de 
purificação.”22. 
Nesse clima de se apagar os vestígios do passado, parece contraditório que em 
1790 a constituinte tenha criado os Arquivos Nacionais e departamentais. A idéia que 
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norteou essa decisão, no entanto, era bem prática, pois em tais arquivos são colocados 
os títulos das propriedades que se tornaram bens nacionais. Ao mesmo tempo, a massa 
de documentos herdada dos antigos arquivos e bibliotecas dos nobres se transformou 
em um problema: aquele amontoado de papéis merecia a atenção daqueles que 
começavam a criar um mundo novo, a partir do zero? 
Condorcet, em discurso de 10 de junho de 1792, disse: 
É hoje o aniversário desse dia memorável em que a Assembléia 
Constituinte ao destruir a nobreza colocou a última mão para a 
construção do edifício da igualdade política. É hoje que, na capital, a 
Razão queima aos pés da estátua de Luís XIV esses imensos volumes 
que atestavam a vanidade dessa casta. Outros vestígios subsistem 
ainda nas bibliotecas públicas, nas câmaras de contas, nos capítulos e 
nas casas dos genealogistas. Deve-se unir o conteúdo desses depósitos 
para uma destruição comum. Não guardeis às custas da nação essa 
ridícula esperança que parece ameaçar a igualdade. 
 
A lei de 7 do messidor do ano II (25/06/1794) tenta resolver essa questão. Ela 
amplia a competência dos arquivos e institui uma comissão encarregada de separar os 
documentos recolhidos e destruir tudo o que não pertencesse à classe dos monumentos 
históricos, daquilo que tinha a marca da servidão. Contudo se manifesta nesse momento 
uma atitude de conservação e há a necessidade de se definir quais documentos tem um 
valor histórico. Essa lei, ao definir os princípios fundamentais da organização dos 
arquivos, determina ainda que o acesso a eles será livre para todos os cidadãos.  
É também durante revolução que se cria o termo vandalismo pelo abade 
Grégoire, em 1793. Afinal, só um bárbaro poderia atentar contra o patrimônio comum. 
Além disso, ele dirá que é imprescindível a preservação do patrimônio, isto é, dos bens 
herdados coletivamente do passado.  
A convenção nacional sabiamente ordenou a destruição de tudo aquilo 
que tem o sinal da monarquia e da feudalidade (...). A essa medida, ela 
deve juntar outras, para assegurar a conservação das inscrições antigas 
as quais o tempo respeitou a existência. Os decretos referentes a essa 
questão parecem insuficientes e não inspiram ao cidadão tanto horror 
em relação a esse vandalismo que só conhece a destruição. Os 
monumentos antigos são medalhas sob uma outra forma, eles devem 
ser conservados em sua totalidade; e  que homem sensível não 
estremece ao ver bater o martelo sobre as antiguidades de Orange ou 
de Nîmes? Quanto àquelas da Idade Média e dos tempos modernos, 
cujas inscrições não apresentam nada contrário aos princípios da 
liberdade e da igualdade, devem ser igualmente conservadas; elas 
completam sempre os fatos dos quais os arquivos são depositários; 
elas fixam as épocas da História; destruí-las seria uma perda (...) 
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Reprimireis sem dúvida a barbárie contra-revolucionária que desejava 
nos apavorar e desonrar.
23
 
 
Após constatar a relação conturbada dos revolucionários com a história, como 
insistir na idéia de filiação? Como um movimento embebido nos valores iluministas 
questionadores do valor da história como forma de conhecimento pôde dar as bases para 
que se criasse um lugar de autoridade para o discurso histórico?  Tal questionamento se 
liga imediatamente a nosso objeto de estudo, uma vez que o século das Luzes foi 
extremamente crítico e irônico também em relação à Joana d‟Arc, sendo o maior 
exemplo a opinião de Voltaire, para quem ela era uma “pobre idiota”.  Como então 
continuar, sem um exame mais acurado, relacionando tão definitivamente Revolução 
Francesa e Joana d‟Arc? 
Vejamos, em primeiro lugar, como a historiografia explica o nascimento da 
História após um longo período de rejeição do passado. 
Ceri Crossley
24
 esclarece que no período da Restauração havia, por parte 
daqueles que defendiam os pressupostos revolucionários, a necessidade de se provar que 
a Revolução não era uma aberração. Assim, essa discussão no campo político era levada 
para o campo da história. Os chamados ultra-realistas queriam mostrar que a revolução 
era uma aberração, um acontecimento satânico defendendo assim o restabelecimento 
“do trono e do altar”. Já os liberais, tentavam distinguir 1789 de 1793, colocando a fase 
do Terror em cheque, procurando provar que esse período não foi um desdobramento 
necessário de 1789. Sendo assim o interesse pela história nacional viria para responder à 
questão: Por que ocorreu a Revolução?
25
 
Garcia, da mesma forma, percebe que após a queda de Napoleão, a interpretação 
da Revolução Francesa torna-se central:  
Como, com efeito, integrar na história da França essa ruptura 
reivindicada que repentinamente revogou instituições centenárias? Ela 
é um acidente, um parêntese que se podia fechar, como defendem os 
ultras, ou o produto do movimento da sociedade, a conseqüência de 
uma evolução necessária e irreversível que todo governo deve ter em 
conta, como pensam seus adversários liberais?
26
 
 
Isso só poderia ser explicado se esses fatos fossem colocados em perspectiva 
com o passado. Augustin Tierry confessa que, em 1817 quando queria contribuir para o 
triunfo das opiniões constitucionais, vai procurar nos livros de história os argumentos 
para apoiar suas crenças políticas
27
. Em análises posteriores, Thierry dirá que “as 
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revoluções municipais na Idade Média” prefiguram as “revoluções constitucionais dos 
tempos modernos.”28. 
Gauchet também afirma que essa nova consciência do passado veio de um 
exercício de se pensar a ruptura de 89 à luz de sua reinserção na continuidade de uma 
longa sucessão de séculos. Partindo dessas afirmações, inserimos nesse mesmo processo 
a construção de uma nova imagem de Joana d‟Arc que também irá se pautar por uma 
necessidade da construção de uma memória nacional, a partir de uma História que busca 
em alguns personagens históricos (Vercingetorix, Carlos Magno, Etiénne Marcel, além 
dela mesma) elementos com os quais pudesse identificar um momento primordial de 
nascimento e/ou luta pela liberdade. O que resta, no entanto é compreender como e por 
que se saiu de uma situação de renegação do passado para sua supervalorização? 
Acreditamos que só a partir dessa resposta teremos uma maior clareza para 
compreender a nova imagem criada para Joana d‟Arc no século XIX. 
O seguinte lamento de Dacier pode nos ajudar a encontrar pistas para pensamos 
esses problemas: 
A história da Idade Média e a diplomacia são, de todos os ramos da 
literatura, os que mais devem sofrer as devastações da Revolução. A 
supressão das ordens monásticas e das academias colocou em sono os 
dois centros vivos em torno dos quais se concentravam os estudos: os 
estudos das antigas chartres e dos manuscritos de diferentes séculos. 
As congregações beneditinas de Saint-Maur e de Saint-Vanne e a 
Academia de Inscrições e Belas Letras. 
 
Dacier, como helenista, expressa sua preocupação com as conseqüências da 
idéia de ruptura total com o passado. A nosso ver essa tendência de conservação, 
presente na obra de Dacier, reflete a necessidade de se posicionar diante de um 
problema evidente: tudo o que pertencia ao passado, chamado genericamente de Antigo 
Regime, deveria realmente ser destruído? O desejo de se fundar uma sociedade baseada 
na idéia de ruptura radical a partir da qual seria criado um mundo de liberdade teria que 
estar necessariamente atrelado à destruição de toda referência temporal? 
Como se pode observar sem levar em conta esse impasse destruição/conservação 
é impossível compreender de que forma o discurso político, principalmente a partir da 
Restauração, tem na História seus principais argumentos propiciando a elevação dessa 
área do conhecimento à categoria de ciência, tal como desejavam os historiadores 
metódicos do século XIX.  É ainda a partir desse questionamento que devemos procurar 
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o lugar ocupado pela Idade Média que será alvo de interesse progressivo também a 
partir da queda do Império e mais especificamente é esse questionamento que nos 
permite desvendar as novas atribuições que receberá Joana d‟Arc no século XIX.  
Joana, estando relacionada a esse passado em relação ao qual se reivindicava 
uma ruptura, também sofrera os ataques da revolução que se configuraram claramente 
nas tendências iconoclastas em relação às suas estátuas. Entretanto, ela receberá uma 
atenção progressiva sendo usada por esse mesmo discurso político que reivindicava a 
história como autoridade para seus argumentos. A propósito dos percalços que 
envolveram o processo que foi da rejeição e parcial destruição da abadia de Saint-Denis 
no contexto revolucionário à sua posterior reconstrução Jean-Michel Leniaud questiona: 
“(...) como é que um patrimônio ferido da mesma condenação de instituições que até 
então o haviam detido, pôde progressivamente ser recuperado por novas instituições que 
lhe eram totalmente estranhas?” 29 Dessa forma, percebe-se que o mesmo processo que 
originou a valorização da História, a criação do patrimônio nacional e a necessidade de 
sua preservação propiciou tal interesse por Joana d‟Arc e levou a epopéia da Donzela de 
Orléans a ser considerada uma prefiguração da Revolução Francesa. Mas que processo 
fundamenta ambos os fenômenos? 
 Em 1803 a Municipalidade de Orléans, pede ao então Primeiro Cônsul, 
Napoleão Bonaparte que permita a construção de uma nova estátua de Joana d‟Arc 
naquela cidade para substituir a que foi destruída em 1792. Bonaparte se mostra muito 
aberto a essa proposta e declara: 
A deliberação do Conselho de Orléans me agrada muito. A ilustre 
Joana d‟Arc provou que não há milagre que o espírito do povo francês 
não possa operar quando a independência nacional está ameaçada. 
Unida, a nação francesa jamais foi vencida, mas nossos vizinhos 
abusando da franqueza e da lealdade de nossa personalidade, semeiam 
frequentemente entre nós conflitos dos quais nascem as calamidades 
da época em que venceu a heroína e todos os desastres que se 
relacionam à nossa história.
30
 
 
 Ainda nesse mesmo ano, Napoleão aprova o pedido do bispo de Orléans para 
que se voltasse a celebrar a data da libertação da cidade por Joana d‟Arc, dizendo que 
era louvável a tentativa do bispo de fazer com que a religião colaborasse com tudo o que 
pudesse trazer honra à nação francesa.  
Porém não foi só em relação à Joana d‟Arc que Napoleão tomou um 
posicionamento que poderia ser questionável do ponto de vista dos revolucionários mais 
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radicais. Sabemos que ao contrário de determinar a destruição de prédios, monumentos 
ou outras construções que pudessem relembrar o execrado Antigo Regime, Napoleão 
faz de muitos deles sua moradia e/ou locais de exercício do poder como quando em 
1800 instala-se no Palácio de Tulleries. Depois de se tornar imperador, ele 
freqüentemente faz reuniões, se hospeda por longos períodos e instala seus familiares no 
Palácio de Versailles. Bonaparte atacava as ondas de destruição aos palácios e fazia 
questão de mostrar seu descontentamento em relação a alguns eventos como o ataque de 
1792 ao Palácio de Tulleries em que muitas mulheres mutilavam cadáveres. Para 
Napoleão isso fazia parte dos excessos da revolução que podiam ter levado a França à 
anarquia. Sabemos que foi também Napoleão o responsável por tornar as relações entre 
Estado e Igreja mais amenas nesse período ao anistiar muitos membros do clero e tomar 
outras medidas conciliadoras como consta na Concordata de 1801. Na restauração da 
abadia de Saint-Denis Napoleão teve papel fundamental, não apenas por ter lançado a 
idéia de sua recuperação material em 1806, mas por promover uma espécie de 
restauração, pois desejou ser enterrado naquela que sabidamente era a necrópole das 
dinastias reais francesas e ordenou que seu túmulo fosse construído ali.   
Tais características do período napoleônico nos permitem afirmar que aquela 
visão da ruptura total com o passado, já questionada no período inicial da revolução, 
mas vista antes como uma necessidade para a construção dos ideais revolucionários se 
transforma em uma necessidade de ressignificar o passado ao invés de renegá-lo 
totalmente. Isso nos permite afirmar que se trata, sobretudo de uma atitude 
conservadora, já presente em opiniões como a do abade Grégoire, que passa a 
questionar a validade de uma ruptura total no receio de uma perda de referências. 
Essa postura de ressignificação do passado estará presente, sem dúvida, na 
literatura romântica. Em Notre Dame de Paris de 1831, a catedral gótica que para o 
século das Luzes representava o obscurantismo e o misticismo medievais torna-se não 
apenas o cenário principal da narrativa, mas o fundamento da obra. Quasimodo 
aparentemente um monstro, é o personagem da história que possui os melhores 
sentimentos. Mas não deixa de ser uma força bruta, incapaz de se orientar e conhecer 
seus próprios desejos. Christian Amalvi constata que Victor Hugo vê nesse personagem 
um símbolo do homem medieval, um representante do povo que marchava rumo à sua 
libertação. “Mas paciência, ainda alguns séculos de amadurecimento e esse povo ao 
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invés de se manter de maneira estéril na catedral, vai se voltar decididamente contra o 
símbolo do poder real, a Bastilha.”31. 
Nesse romance, os processos de ressignificação se dão ainda de outra forma. 
Prédios como a Bastilha, aparecem com descrição de detalhes, assim como lugares de 
poder dos tempos de Louis XI: 
Se pudéssemos, nós, homens de 1830, nos envolvermos no 
pensamento desses parisienses do século XV e entrar com eles aos 
safanões, acotovelados, repelidos nessa imensa sala do Palácio [de 
justiça destruído no incêndio de 1618], tão acanhada em 6 de janeiro 
de 1492, o espetáculo não seria sem interesse, nem sem charme, e 
apenas teríamos diante de nós, coisas tão velhas, que nos parecem 
totalmente novas
32
. 
 
É sintomático o fato de Victor Hugo ter se expressado de maneira tão veemente 
contra o vandalismo em Guerre aux démolisseurs!
33
. Condenando a destruição do torre 
chamada Louis de Outremer na cidade de Charleville ele denuncia: 
Assim, para derrubar a torre de Louis de Outremer, quase 
contemporânea das torres romanas da antiga Bibrax, para fazer o que 
não fizeram nem carneiros, nem escorpiões, nem catapultas, nem 
machados, nem engrenagens, nem bombardeios, (...) nem trovões, 
nem tempestade, nem batalhas, nem o fogo dos homens, nem o fogo 
do céu, foi suficiente o século XIX. Maravilhoso progresso! Uma pena 
desfilou quase aleatoriamente em uma folha de papel (...). Pena 
perversa de um conselho municipal de vigésima categoria que formula 
defeituosamente as decisões imbecis de um sofá de camponeses! (...) 
Pena que comete erros em francês! Pena que, certamente, traçou mais 
cruzes do que assinaturas abaixo da ordem inepta!
34
. 
 
A conservação desses monumentos torna-se um imperativo moral a partir de 
uma nova consciência patrimonial. Temos nesse momento a ampliação da idéia de 
patrimônio nacional ao mesmo tempo em que se criam na França instituições de cunho 
patrimonial que visavam a preservação de documentos históricos. Desde a década de 20 
essa preocupação se faz presente. A École des Chatres é criada em 1821. Em 1833 
nasce a Sociedade de História da França “dedicada a publicar os documentos originais 
relativos à nossa história nacional e a difundir [...] o conhecimento dos trabalhos 
dispersos e ignorados.” Presidida até 1866 por Barante, um dos mais conhecidos 
biógrafos de Joana d‟Arc, em 25 anos de existência publica 71 volumes (dentre os quais 
os 5 volumes do processo de Joana, que se tornam uma de suas maiores realizações.) 
Em 1844 a Societé é a mais importantes sociedade de intelectuais da França com  400 
membros. Em 1834 é criado o Comitê dos trabalhos históricos e científicos. Nesse 
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período conhecido como a Monarquia de Julho, estabelecida após a Revolução de 1830 
os historiadores são convocados ao trabalho. Guizot é feito Ministro do interior em 
1830 e mais tarde, em 1836, Ministro da instrução pública. Thierry em 1835 é 
encarregado de recolher os monumentos inéditos do terceiro estado com a ajuda dos 
chartistas sendo que o primeiro dos três volumes dos Monumentos inéditos foi 
publicado em 1850. Em 1830 cria-se o cargo de inspetor dos monumentos históricos, 
que em 1834 é assumido por Proper Merimée. Em 1837 o ministério do interior passa a 
contar com uma comissão dos monumentos históricos encarregada de preservar os 
monumentos e os restaurar. O Museu Thermes de Cluny também é fundado nesse 
período e recebe as coleções medievais.  
Ao mesmo tempo em que se criam essas instituições de memória nasce uma 
preocupação com a forma como os documentos e monumentos devem ser tratados e 
analisados. Como se deve escrever essa história nacional? Como trabalhar esses 
documentos? A partir de que critérios? Quais os métodos? Como analisá-los?  Tais 
questões levam ao nascimento de críticas dentre os próprios historiadores que 
questionam os métodos com os quais esses documentos são trabalhados. Em 1829 
Benjamim Guérard critica a produção histórica nascente:  
Depois dos trabalhos dos beneditinos (...) não houve nenhuma obra 
verdadeiramente progressiva para a história de nosso país. 
Abandonando a rota penosa e segura que esses sábios religiosos 
seguiram, os historiadores que vieram depois deles, ao invés de 
avançarem, se movem à esquerda e à direita, ou ficam atrás e não 
descobriram nada, nada conquistaram do passado: eles se contentaram 
com as riquezas que acumularam durante um século e meio, as ilustres 
congregações de Saint Maur e de Saint Vanné e, sem pretender lhes 
suceder na tarefa imensa à qual se impuseram e que deixaram 
imperfeita, eles só fizeram remoer e retornar aos antigos materiais.
35
 
 
Tais contradições entre os objetivos a serem atingidos e os meios empregados 
levam a afirmações, como por exemplo a de Thierry: “nós ainda não temos História da 
França.”36. Na verdade essas questões que envolvem o período são notadamente 
marcadas pela idéia de ressignificação, ou seja, nas palavras de Guérarde percebe-se que 
sem dar um novo sentido a essa massa documental, sem transformá-los em uma base 
para a construção de uma identidade nacional, eles não tinham razão de ser. Para 
Thierry tratava-se de continuar os trabalhos desses eruditos sob novas bases, ou seja, 
ressignificar esse trabalho, pois em suas análises documentais ele via nos movimentos 
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de resistência dos oprimidos em relação à arbitrariedade feudal um anúncio e 
preparação da emergência do 3º estado. “Nós somos filhos do terceiro estado; o terceiro 
estado saiu das comunas, as comunas foram o asilo dos servos, os servos foram os 
derrotados pela conquista. Assim de fórmula em fórmula, através do intervalo de quinze 
séculos, nós somos conduzidos ao termo extremo da conquista.”37. 
De fato a massa documental herdada do Antigo Regime, antes lixo, “(...) uma 
massa enorme de papeis do Estado sem valor”38, merecedora da fogueira, numa atitude 
de purificação que se manifestava na rejeição pelos documentos que teriam 
testemunhado a opressão do povo francês no contexto feudal e absolutista, passa a ser 
considerada uma fonte de possibilidades múltiplas para se localizar o nascimento do 
povo e da nação francesa e para identificar o momento em que os dois se aproximaram, 
como por exemplo, na Guerra dos Cem Anos a partir das ações de Joana d‟Arc, e em 
que momentos foram afastados não por seus próprios esforços, mas devido ao império 
da tirania. Assim, passa-se a afirmar que foram os eruditos do Antigo Regime que não 
souberam de fato analisar essa documentação. Mas a verdade é que essa nova produção 
de conhecimento esperada deve diferir do conhecimento dos antiquários, para 
ressignificar aquilo que a França não teve a coragem de destruir. Trata-se da grande 
contradição, apontada por François Furet, entre o discurso da ruptura revolucionária e 
aquilo com o que de fato se rompeu. Nos anos 20 cria-se a tese das “duas revoluções” 
que opunha os movimentos de 1789 e de 1793. A partir de então assiste-se a uma 
condenação progressiva do período do Terror e a propagação de sua imagem como um 
período negro da revolução, algo como um interlúdio de anarquia e violência, idéia 
predominante nos discursos até 1848. Há uma tentativa de dissociar aqueles anos de 
governo do Comitê de Salvação Pública dos nobres ideais, verdadeiros responsáveis 
pelo movimento revolucionário.  O discurso histórico sem dúvida será o responsável por 
alimentar essa imagem, renegando o Terror como conseqüência lógica e inevitável dos 
acontecimentos de 1789. Ou seja, o período que mais manifestou a condenação do 
passado com atitudes práticas em relação a isso passa a sofrer um ataque, já que a opção 
posterior de tornar a História uma referência para a identidade nacional, foi adotada 
como política de estado numa atitude conservadora. 
As seguintes palavras de Musset exprimem uma relação conflituosa do homem 
francês oitocentista com a noção de tempo que, a nosso ver, pode ser identificada nas 
questões que envolviam a História, Joana d‟Arc e sua ressignificação: 
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Três elementos dividem então a vida que se oferece então aos jovens: 
atrás deles um passado destruído para sempre se agitando ainda em 
suas ruínas, com todos os fósseis dos séculos de absolutismo; diante 
deles a aurora de um imenso horizonte, os primeiros clarões do futuro; 
e entre esses dois mundos... alguma coisa comparável ao Oceano que 
separa o velho continente da jovem América, alguma coisa vaga e 
flutuante, um mar agitado e cheio de naufrágios, atravessado de 
tempos em tempos por uma vela branca distante ou por algum navio 
soprando um forte vapor; o século presente, em uma palavra, que 
separa o passado do futuro, que não é nenhum nem outro e que é os 
dois ao mesmo tempo e em que não se sabe, a cada passo que se dá, se 
anda-se sobre uma semente ou sobre uma sucata.
39
 
 
A escolha da sociedade não foi renegar tais sucatas, mas dar um novo sentido a 
elas tentando, sobretudo relacioná-las aos ideais revolucionários. Nessa busca de 
ressignificação do passado descobre-se, por exemplo, que o povo não é tão novo assim. 
Encontram-se então Joana d‟Arc e Étienne Marcel que, por exemplo, é qualificado 
como o “Danton do século XIV” 40. O camponês medieval Jacques Bonhomme passa a 
ser tido como o símbolo da revolta campesina e Barante chega a propor parentesco entre 
ele e Joana d‟Arc: “Bonhomme e sua família eram bons e verdadeiros franceses 
detestando até a morte os ingleses e os borguinhões, exterminando-os tanto quanto era 
possível. (...) Joana d‟Arc, a Donzela de Orléans era prima de Jacques Bonhomme.”41. 
“Coisas tão velhas, que nos parecem totalmente novas.” A sentença de Victor 
Hugo sintetiza muito bem o processo de ressignificação ao qual o passado na França foi 
submetido após o discurso revolucionário insistir na idéia de ruptura e inauguração de 
um mundo novo. A nosso ver o grande interesse pela figura de Joana d‟Arc no século 
XIX, nascido nesse momento crucial, relaciona-se intimamente a esse processo mais 
abrangente e de tal forma marcante que definiu o grande sucesso desse personagem a 
partir de então.  
Uma das grandes realizações do século XIX no que toca as pesquisas sobre 
Joana d‟Arc, foi sem dúvida a edição de seus processos de condenação e reabilitação 
por Jules Quicherat entre 1841 e 1850. Pela primeira vez os processos têm sua 
publicação integral, além de um tomo dedicado a outras fontes concernentes à história 
da Donzela, como crônicas, por exemplo. Mas a insistência na originalidade do século 
XIX baseada na idéia da ruptura trazida pela Revolução Francesa merece ser 
questionada quando nos voltamos às evidências. Clément de L‟Averdy (1724-1793), 
antigo conselheiro do Parlamento de Paris, após sua aposentadoria em 1768, dedica-se à 
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erudição, torna-se membro da Academia de Inscrições e  passa a trabalhar com os 
processos de Joana d‟Arc. Ele privilegia em suas pesquisas os manuscritos originais e 
atas dos processos, fazendo uma verdadeira exumação da documentação concernente à 
Joana que originam duas publicações: o Mémorial lu au comité des manuscrits 
concernant la recherche à faire des minutes originales des différentes affaires qui ont 
eu lieu par rapport à Jeanne d'Arc, appelée communément la Pucelle d'Orléans de 
1787, e o Notices et extraits des manuscrits de la Bibliothèque du roi, lus au comité 
établi par sa Majesté dans l'Académie royale des Inscriptions et Belles Lettres, em 
1790. Em ambas as obras seu objetivo principal é divulgar a localização desses vários 
documentos, além de apresentar genericamente seu conteúdo. É interessante notar que 
mesmo antes da chamada “revolução historiográfica” da década de 1820 L‟Averdy faz 
um trabalho primoroso de inventariamento e comparação dos diversos manuscritos além 
de se preocupar em demonstrar seus métodos para garantir a autenticidade das fontes. O 
Notices et extraits, por exemplo, é acompanhado de questões e problemas através dos 
quais o autor tenta compreender a condenação de Joana d‟Arc, analisando o 
procedimento do tribunal inquisitorial como a escolha dos juízes, a atuação de Cauchon, 
a influência dos ingleses, tudo, segundo ele, dentro das normas da imparcialidade 
crítica. Pode-se dizer que com os trabalhos de L‟Averdy os processos de Joana puderam 
ocupar um destaque progressivo, uma vez que, até então não existia nenhum trabalho 
que tinha se ocupado em noticiar, como o próprio nome já diz, a localização desses 
manuscritos, seu conteúdo, seus problemas, sua acessibilidade. Quicherat não deixou de 
reconhecer a importância de L‟Averdy para a historiografia joânica em matéria de 
fontes: “Nosso século lhe deve o fato de ter recebido pronta toda a matéria para tratar da 
história da Donzela.”42. 
A verdade é que, no lugar de proporcionar um avanço dos trabalhos com uma 
possível edição e publicação dos processos como tudo indica, a Revolução impediu sua 
continuidade já que l‟Averdy, como muitos políticos que participaram dos governos de 
Luís XVI, foi guilhotinado em 1793. Além disso, a própria obra de L‟Averdy leva-nos a 
relativizar a importância do momento pós-revolucionário para essa valorização dos 
processos de Joana d‟Arc como base principal para narrar sua história. Sua preocupação 
em encontrar manuscritos dispersos era inegável e no Notices ele relata vários episódios 
em que se vê um esforço, não apenas seu, mas de muitos outros nobres para identificar e 
localizar com precisão todos os manuscritos existentes relacionados aos processos de 
Aedos - ISSN 1984- 5634                                                                                                          
http://www.seer.ufrgs/aedos                                                        Num. 7, vol. 3, Fevereiro 
2011 
125       
Joana. O barão de Breteüil, por exemplo, pediu ao rei que ordenasse diversas pesquisas 
com o objetivo de encontrar as minutas francesas e latinas dos dois processos, fontes 
essenciais a serem comparados a eles. 
A questão é que essa atividade, depois da revolução, assim como muitos prédios 
administrativos, foi parar nas mãos do novo governo que transformou muitos palácios 
em museus, abriu vários jardins de nobres à visitação pública, ampliando o acesso da 
população àquilo que antes era exclusivo de um grupo específico. Ou seja, após um 
período de tentativa de tornar coerente o discursos da ruptura com ações de ruptura 
(mudança do calendário, destruição de monumentos e documentos) o governo passa a 
ressignificar toda essa herança do passado em uma atitude conservadora.  
Em relação à Joana d‟Arc, não podemos dizer que foi esquecida para ser 
relembrada após a Revolução Francesa pelos historiadores do século XIX. Como afirma 
Bouzy, sua epopéia sempre esteve presente na produção de livros do Antigo Regime. 
Em relação às fontes vemos em L‟Averdy uma preocupação em torná-las a principal 
base de informações sobre Joana, mas em relação à documentação, aos processos, o 
reconhecimento vai para o século XIX uma vez que Joana e suas fontes serão 
ressignificados tendo em vista os novos padrões advindos do discurso de ruptura 
revolucionária.  
Como Michelet, muitas vezes os historiadores, seduzidos pela idéia de ruptura, 
vêem na Revolução uma luz capaz de iluminar todo o passado e trazer à tona o que de 
fato é importante para traçar a história da liberdade e da razão humana, e assim sendo a 
fascinante história de Joana d‟Arc só teria podido ganhar o destaque merecido após a 
Revolução já que antes dela os homens estavam mergulhados em trevas.  
Retomando a afirmativa de Lightbody, vemos que a Revolução Francesa só foi 
um evento decisivo para a reputação de Joana d‟Arc porque desenvolveu um ambiente 
tão ambíguo e contraditório em relação a ela que a posteridade buscou ressignificá-la de 
forma definitiva relacionando-a aos ideais eternizados pelos liberais do século XIX que 
tiveram à sua disposição os mecanismos do nascente nacionalismo a partir do qual a 
imagem da Donzela pôde ser reestruturada.  
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